
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2085358 - PE (2023/0243771-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO 

MINISTERIO DA FAZENDA
ADVOGADOS : LUCAS DIAS LEITE CORRÊA - DF023706

POLIANA LOBO E LEITE - PE053544
AGRAVADO : FRANCISCO DAS CHAGAS PONTES
AGRAVADO : ANALUCIA NAVAES PONTES
ADVOGADO : MARCIO HENRIQUE TAVARES HELIODORO DO 

NASCIMENTO - PE028371
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
INDEVIDA DE COBERTURA DO EXAME PET CT SCAN 
ONCOLÓGICO. ACÓRDÃO CONFORME JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 
7 DO STJ. 
1 Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o 
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora 
discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com a melhor 
técnica” (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira Turma, julgado em 
29/4/2019, DJe de 06/05/2019). 
2. Na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a ausência de 
previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear o 
referido tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à 
preservação da saúde do beneficiário se a doença é coberta contratualmente 
Súmula n. 83/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a negativa de cobertura por 
operadora de plano de saúde, por si só, não configura dano moral, podendo, 
todavia, ser afastada em situações excepcionais, como nos autos.
4. O valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) fixados a título de danos morais, 
arbitrado pela sentença e mantido pelo tribunal de origem, não se revela 
exorbitante nem se mostra desproporcional, o que afasta a necessidade da 
excepcional intervenção desta Corte Superior com vistas à sua adequação.
Agravo interno improvido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/12/2023 a 13/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, 13 de dezembro de 2023.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
INDEVIDA DE COBERTURA DO EXAME PET CT SCAN 
ONCOLÓGICO. ACÓRDÃO CONFORME JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 
7 DO STJ. 
1 Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o 
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora 
discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com a melhor 
técnica” (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira Turma, julgado em 
29/4/2019, DJe de 06/05/2019). 
2. Na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a ausência de 
previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear o 
referido tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à 
preservação da saúde do beneficiário se a doença é coberta contratualmente 
Súmula n. 83/STJ.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a negativa de cobertura por 
operadora de plano de saúde, por si só, não configura dano moral, podendo, 
todavia, ser afastada em situações excepcionais, como nos autos.
4. O valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) fixados a título de danos morais, 
arbitrado pela sentença e mantido pelo tribunal de origem, não se revela 
exorbitante nem se mostra desproporcional, o que afasta a necessidade da 
excepcional intervenção desta Corte Superior com vistas à sua adequação.
Agravo interno improvido

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDACAO ASSISTENCIAL 

Documento eletrônico VDA39256429 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 24/11/2023 14:31:06
Código de Controle do Documento: 45adeee1-c921-409a-a1f4-62bf898e72a9



DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA FAZENDA - ASSEFAZ contra decisão 

monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 

de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO assim ementado (fls. 567-568):
 

APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DO CONSUMIDOR - 
PLANO DE SAÚDE – NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA – PET CT SCAN ONCOLÓGICO – 
SEGURADO PORTADORA DE CANCER DE FÍGADO - 
ROL DA ANS QUE POSSUI SOMENTE AS 
COBERTURAS MÍNIMAS - MÉDICO ASSISTENTE 
QUE POSSUI LEGITMIDADE PARA INDICAR O 
TRATAMENTO ADEQUADO - AUSÊNCIA DE 
EXCLUSÃO CONTRATUAL DE TRATAMENTO DA 
DOENÇA - AFRONTA AO DIREITO À SAÚDE E AO 
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA -
DANO MORAL CARACTERIZADO - INDENIZAÇÃO 
DEVIDA – R$ 10.000,00 – VALOR RAZOÁVEL 
–SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.
1. O rol da ANS não é taxativo, pois contém apenas a 
referência para a cobertura assistencial mínima obrigatória 
nos planos de saúde contratados no território nacional, de 
maneira que funciona como mero orientador das 
prestadoras de serviços de saúde. 
2. Somente é admitida a intervenção da ANS em favor do 
consumidor, seja para afastar cláusulas abusivas ou ampliar 
a proteção contratual.
3. É permitido ao plano de saúde estabelecer quais as 
patologias contratualmente cobertas, mas não pode 
determinar a forma de tratamento a ser empregada, 
impedindo a utilização de exames, tratamentos ou 
medicamentos mais modernos e eficazes à melhoria do 
estado de saúde da segurada.
4. Cabe ao médico responsável pelo caso, determinar o 
tratamento apropriado para alcançar a cura ou amenizar os 
efeitos da enfermidade do paciente, desta forma, o plano de 
saúde não está habilitado, tampouco autorizado, a restringir 
as alternativas cabíveis para o restabelecimento da saúde do 
segurado, sob pena de colocar em risco a vida do enfermo.
5. No caso de negativa indevida de cobertura de tratamento 
médico, há clara afronta ao direito à saúde, além de 
inobservância ao princípio da dignidade da pessoa humana, 
não sendo o caso de mero aborrecimento. Por conseguinte, 
restam evidenciados os danos morais, sendo cabível a 
respectiva indenização.
6. O valor fixado a título de indenização por danos morais 
não deve ser fixado em patamar elevado, capaz de 
aparentar enriquecimento indevido para o ofendido, 
tampouco diminuto, a ponto de se tornar inócuo aos 
objetivos do instituto da responsabilidade civil. Dentro 
dessa análise, considerando as questões fáticas trazidas a 
julgamento e observando o posicionamento deste Órgão 
Julgador em casos análogos, não merece redução o importe 
indenizatório por danos morais fixado em R$ 10.000,00.
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7. Recurso improvido.
 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante com 

base nos seguintes fundamentos (fls. 664-666):
 

De início, é importante ressaltar que a orientação desta 
Corte é no sentido de que "o plano de saúde deve custear o 
tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as 
operadoras não podem limitar a terapêutica a ser prescrita, 
por profissional habilitado, ao beneficiário para garantir sua 
saúde ou sua vida, esclarecendo, ainda, que al não é 
obstado pela ausência de previsão no rol de procedimentos 
da ANS" (AgInt no REsp n. 2.034.025/SP, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 9/3/2023). 
[...]
Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
taxatividade do rol da ANS é desimportante para a análise 
do dever de cobertura de exames, medicamentos ou 
procedimentos para o tratamento de câncer, como no caso 
dos autos, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução. 
[...]
Com efeito, sendo o exame indicado parte do tratamento 
para o carcinoma que acomete a parte autora, a cobertura é 
devida. 
[...]
Logo, constata-se que o entendimento do Tribunal a quo 
harmoniza-se com a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido da obrigatoriedade de custeio do exame pleiteado, o 
que atrai a incidência da Súmula n. 83/STJ. 
[...]
Quanto aos danos morais, segundo a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, "o descumprimento contratual 
por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa 
de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja 
reparação a título de danos morais quando houver 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou 
prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no 
AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
14/10/2022).Nesse ponto, o Tribunal de origem concluiu 
que (fl. 566): 
[...]
Nesse contexto, rever a conclusão a que chegou o Tribunal 
de origem acerca de restar configurado o dano moral, assim 
como os parâmetros utilizados para arbitrar o quantum 
indenizatório - que não se mostra irrisório ou excessivo - 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

 
Aduz a agravante que "O Agravo em Recurso Especial impugna 

textualmente a não aplicação do enunciado da súmula 83/STJ, no que se refere ao 

instituto da responsabilidade civil. Ora, a reavaliação do quantum indenizatório 
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(reparação arbitrada) é consequência lógica da reavaliação da configuração do dano 

moral que, in casu, foi aplicada na modalidade in re ipsa." (fl. 678).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. A agravada, instada a manifestar-se, 

silenciou. É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não prospera.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “compete ao profissional 

habilitado indicar a opção adequada para o tratamento da doença que acomete seu 

paciente, não incumbindo à seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas 

de acordo com a melhor técnica” (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira Turma, julgado 

em 29/4/2019, DJe de 6/5/2019).

Na mesma linha: 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. PACIENTE DIAGNOSTICADO 
COM CÂNCER. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RECUSA INJUSTIFICADA. ROL DA 
ANS. IRRELEVÂNCIA. MEDICAMENTO OFF-LABEL. 
RECUSA ABUSIVA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. No caso, ao decidir sobre a necessidade de fornecimento 
do medicamento REGORAFENIB (STIVARGA), indicado 
expressamente pelo médico assistente, para tratamento da 
neoplasia de reto, a Corte de origem concluiu que a 
operadora é obrigada a custear o tratamento.
2. Esta Corte Superior tem entendimento consolidado de 
que a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é 
irrelevante quando se trata de medicamentos 
antineoplásicos; para eles há apenas uma diretriz na 
resolução normativa.
3. A jurisprudência do STJ considera abusiva a recusa do 
plano de saúde quanto à cobertura de medicamento 
prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental 
ou fora das hipóteses previstas na bula (off-label), 
porquanto não compete à operadora a definição do 
diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta pelo 
plano contratado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.047.246/RS, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
25/8/2023.)

 
Quanto à tese da Taxatividade do rol da ANS, de fato, no âmbito do REsp 

Documento eletrônico VDA39256429 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 24/11/2023 14:31:06
Código de Controle do Documento: 45adeee1-c921-409a-a1f4-62bf898e72a9



n. 1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o entendimento (posteriormente ratificado pela 

Segunda Seção no julgamento dos EREsp n. 1886929 e EREsp n. 1889704) de que o rol 

de procedimento da ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 

Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza 

taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de 

cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas 

uma diretriz na resolução da ANS.

Assim, na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a ausência 

de previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear o referido 

tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à preservação da saúde do 

beneficiário se a doença é coberta contratualmente.

A propósito, confiram-se os precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 355, I, 
357, § 8º, 370, CAPUT, 408, PARÁGRAFO ÚNICO, E 
464, TODOS DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
PET-SCAN. PRESCRIÇÃO POR MÉDICO. 
DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. RECUSA. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão 
federal nele suscitada não foi enfrentada no acórdão 
recorrido. Incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-
se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise 
do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
3. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de 
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no 
sentido de que a cobertura é obrigatória. Precedentes.
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.297.224/RJ, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
1/9/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 
INDENIZATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
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NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 
1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante 
à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução normativa. 
Precedentes. 
2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa 
à existência de ofensa a direitos da personalidade em razão 
do ilícito em questão, fundamenta-se nas particularidades 
do contexto que permeia a controvérsia. Incidência da 
Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.909.215/PR, relator Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, 
DJe de 30/6/2022 - sem destaques no original.) 

 
Assim, como o acórdão encontra-se em conformidade com a jurisprudência 

do STJ quanto ao tema, inafastável a Súmula n. 83/STJ.

Acrescente-se que, para analisar o argumento da recorrente de que "não se 

tratou de uma mera negativa, mas a solicitação por ela apresentada não correspondia a 

vários requisitos legais, contratuais obrigatórios e necessários à autorização, 

principalmente porque o requerimento médico está fora da Diretriz de Utilização da 

ANS." (fl. 620), seria necessário analisar cláusulas contratuais, fatos e provas, o que 

esbarra no óbice das Súmulas n. 5 e 7  do STJ.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO 
DE SAÚDE. CONTRATO. VIGÊNCIA. TERMO 
INICIAL. COBERTURA. NEGATIVA INDEVIDA. 
DANO MORAL. CONSUMIDOR. CULPA EXCLUSIVA. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME. SÚMULAS N. 5, 7 E 
83/STJ. NÃO PROVIMENTO. 
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, 
fundamentada e sem omissões, deve ser afastada a alegada 
violação aos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, do Código de 
Processo Civil de 2015. 
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 
fático-probatória e a interpretação de cláusulas contratuais 
(Súmulas 5 e 7/STJ). 
3. Acórdão de origem que está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte. Incidência do enunciado n. 83 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.154.144/RJ, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe 
de 28/9/2023.)
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Quanto aos danos morais, embora, nos termos da jurisprudência do STJ, a 

negativa de cobertura por operadora de plano de saúde, por si só, não configure dano 

moral, em situações excepcionais, a recusa indevida enseja o dever de indenizar, em 

razão do agravamento ou aflição psicológica ao beneficiário, ante a situação vulnerável 

em que se encontra.

No caso,  as instâncias ordinárias concluíram que a conduta da agravante, 

ao negar o exame prescrito, acarretou transtornos anormais ao agravado, ultrapassando o 

mero dissabor. Dessa maneira, infirmar a conclusão alcançada pelo acórdão recorrido 

demandaria o reexame dos fatos e provas presentes no processo, procedimento inviável 

na estreita via do recurso especial em virtude do óbice da Súmula n.7/STJ.

Confira-se:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA. 
DISCUSSÃO DA NATUREZA DO ROL DA ANS. 
IRRELEVÂNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. "Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante 
à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução normativa" (AgInt no REsp n. 
2.036.691/MG, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/3/2023, DJe de 
29/3/2023), entendimento aplicado pelo Tribunal a quo.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a 
jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o 
descumprimento contratual por parte da operadora de 
saúde, que culmina em negativa de cobertura para 
procedimento de saúde, somente enseja reparação a título 
de danos morais quando houver agravamento da condição 
de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada 
do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
4. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7/STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as 
provas dos autos para concluir pela existência de danos 
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morais indenizáveis, pois a situação a que a parte agravada 
foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de 
saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial.
6. Divergência jurisprudencial não comprovada, ante a 
incidência das Súmulas n. 284 do STF e 7 e 83 do STJ.
7. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada (Súmula n. 182/STJ).
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte 
conhecida, desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.070.341/SP, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe 
de 25/8/2023.)

 
 

Ademais, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais, 

arbitrado pela sentença e mantido pelo tribunal de origem, não se revela exorbitante nem 

se mostra desproporcional, o que afasta a necessidade da excepcional intervenção desta 

Corte Superior com vistas à sua adequação.

Como se sabe, "(...) consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento de que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 

indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades 

fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados em hipóteses excepcionais, quando 

constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade" (REsp n. 

1.837.195/RJ, Relator Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 

6/10/2020, DJe 29/10/2020), o que, como visto, não ocorre na hipótese considerada.

Assim, não há como afastar a incidência da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.085.358 / PE
Número Registro: 2023/0243771-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00806466220208172001 806466220208172001

Sessão Virtual de 07/12/2023 a 13/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA FAZENDA
ADVOGADOS : LUCAS DIAS LEITE CORRÊA - DF023706

POLIANA LOBO E LEITE - PE053544
RECORRIDO : FRANCISCO DAS CHAGAS PONTES
RECORRIDO : ANALUCIA NAVAES PONTES
ADVOGADO : MARCIO HENRIQUE TAVARES HELIODORO DO NASCIMENTO - PE028371

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA FAZENDA
ADVOGADOS : LUCAS DIAS LEITE CORRÊA - DF023706

POLIANA LOBO E LEITE - PE053544
AGRAVADO : FRANCISCO DAS CHAGAS PONTES
AGRAVADO : ANALUCIA NAVAES PONTES
ADVOGADO : MARCIO HENRIQUE TAVARES HELIODORO DO NASCIMENTO - PE028371

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/12/2023 a 13
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de dezembro de 2023
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